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ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No ..... /.........
PROCESSO Nº  35000......../2014-..
PREGÃO PRESENCIAL Nº  ..../2014.

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, E OS BANCOS ADIANTE INDICADOS VISANDO A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADOS PELO INSS.

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Previdência Social – MPS, criado na forma da autorização legislativa contida no artigo 17 da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, pelo Decreto nº 99.350, de 27 de junho de 1990 e reestruturado conforme determinação contida no artigo 11, parágrafo único, da Lei nº 8.422, de 13 de maio de 1992, Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011, inscrito no CNPJ/MF sob nº __.___.___/____-__, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, por meio da Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística da Direção Central do INSS em Brasília-DF, com sede no Setor de Autarquia Sul, Quadra 02, Bloco “O”, em Brasília-DF, neste ato representado pelo(a) seu(ua) Diretor, Sr.(ª) _____________, designado(a) pela Portaria/INSS/____ nº __, de __.__.____, publicada no DOU nº __, de __.__.____, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, expedida por ___/__ e CPF/MF nº ___.___.___-__, e os BANCOS adiante indicados, também denominados CONTRATADOS:

1. BANCO ....................., Matriz Bancaria  ..., inscrito no CNPJ/MF ..........................., neste ato representado pelo Sr. .........................., Identidade n.º ...................., expedida pela .......... e CPF n.º 245.212.211-49, ....(cargo)..........
(...)
RESOLVEM celebrar o presente Contrato visando o pagamento de benefícios administrados pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, a serem pagos no Brasil, em observância ao disposto na Lei nº 10.520/2002; Decreto nº 3.555/2000 e alterações posteriores; e subsidiariamente na Lei nº 8666/93 e alterações posteriores e de acordo com as Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Este Contrato tem por objeto a prestação dos serviços de pagamento de benefícios administrados pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, a serem pagos no Brasil, sendo regido pela Lei nº 8.666/93, pelo Protocolo de Pagamento de Benefícios em Meio Magnético, acordado entre o INSS/DATAPREV, parte integrante deste contrato, e pela legislação específica do Sistema Financeiro Nacional.

PAGÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto deste Contrato abrange apenas os benefícios concedidos nos 60 (sessenta) meses iniciais de sua vigência.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A escolha da contratada para a prestação dos serviços bancários com vistas à efetivação dos pagamentos dos novos benefícios, será definida pela Tabela de Ordem de Preferência para cada lote (Anexo II deste Contrato), estabelecida com base na ordem decrescente dos preços ofertados no procedimento licitatório, para a consecução dos serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na microrregião onde o primeiro classificado não tiver capacidade de atendimento, segundo padrões de qualidade estabelecidos pelo CONTRATANTE (Anexo I deste Contrato), e não tiver interesse em expandi-la, o direito de preferência será concedido ao segundo colocado, e assim sucessivamente.

PARÁGRAFO QUARTO – Se o melhor classificado anterior recuperar ou aumentar sua capacidade de atendimento, retomará a preferência na consecução dos serviços. 

PARÁGRAFO QUINTO – Se o beneficiário optar por receber seu pagamento em outra instituição bancária, na modalidade de crédito em conta de depósitos, o serviço será repassado para a outra instituição indicada, sem ônus para o beneficiário e independente da ordem de preferência, desde que a mesma tenha participado da licitação e mantenha contrato com o INSS.

PARÁGRAFO  SEXTO – Na situação descrita no Parágrafo anterior, a instituição indicada pelo beneficiário pagará mensalmente, pela obtenção do novo benefício, o valor unitário registrado para a mesma, na ordem de preferência, e, por conseqüência, a instituição preterida deixará de pagar o respectivo valor.

PARÁGRAFO  SÉTIMO – Fazem ainda parte integrante deste Contrato, o Padrão de Qualidade do Atendimento (Anexo I), a Tabela de Ordem de Preferência por lotes de microrregiões (Anexo II), as propostas dos contratados, o Edital do Pregão Presencial nº ../2014 e todos os seus anexos.

PARÁGRAFO OITAVO - Os municípios de difícil acesso onde os benefícios são pagos por meio de Agência Pioneira, bem como os que são pagos no exterior e os por intermédio de empresas convenentes, não integram o objeto deste Contrato.

PARÁGRAFO NONO – Na hipótese de rescisão, revogação ou extinção de Contrato de prestação dos serviços de pagamento de benefícios em situação de “estoque”, os benefícios remanescentes serão migrados para o presente Contrato, se este fato ocorrer nos 60 (sessenta) meses iniciais de sua vigência.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Na situação descrita no Parágrafo anterior, será observada a Tabela de Ordem de Preferência para cada lote (Anexo II deste Contrato) e as demais condições deste Contrato, inclusive quanto aos preços.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A Gerência Executiva criada posteriormente à celebração do Contrato será alocada no lote do município de origem, assim entendido como aquele onde estará localizada a sede da nova Gerência Executiva.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO

Os serviços objeto deste contrato serão prestados pelas contratadas, com base nas informações individualizadas por beneficiários a serem remetidas pelo INSS, por meio da empresa DATAPREV.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A prestação dos serviços de pagamento de benefícios previdenciários, objeto deste contrato, poderá ser realizada através de correspondentes bancários, ficando sua utilização a critério dos CONTRATADOS, desde que para tanto consinta expressamente o CONTRATANTE.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos dos benefícios administrados pelo INSS serão efetuados pelos CONTRATADOS, mensalmente, no período compreendido pelos últimos 5 (cinco) dias úteis de cada mês e os 5 (cinco) primeiros dias úteis do mês subseqüente, conforme calendário estabelecido pelo INSS.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O serviço de pagamento abrange o desembolso direto de prestações e outras despesas, de acordo com as especificações contidas no Protocolo de Pagamentos de Benefícios em meio magnético, parte integrante deste contrato.
PARÁGRAFO QUARTO - Excluem-se do pagamento de benefícios por meio de recibo ou cartão magnético as agências bancárias instaladas em empresas, órgãos públicos de quaisquer entes da federação e demais locais que possuam restrição quanto ao acesso pelo público em geral (p. ex., shopping centers, aeroportos, postos de gasolina, agências eletrônicas e agências de negócios).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PROVISÃO

Os registros da folha normal de pagamento, denominada “Maciça”, serão provisionados da seguinte forma:


I – Os valores dos benefícios programados do 1º ao 5º dias de pagamentos serão depositados na conta reserva de cada banco no dia útil anterior à data de pagamento;


II – O somatório dos valores dos benefícios programados do 6º ao 10º dias de pagamentos, de cada banco, serão depositados na conta reserva observando a seguinte regra:

    a) – 50% no dia referente ao 6º dia de pagamento;


    b) – 35% no dia referente ao 7º dia de pagamento e,


    c) – 15% no dia referente ao 8º dia de pagamento.

III - Registros relativos às “Concessões”:
a) Os CONTRATADOS serão provisionados dos valores relativos ao pagamento de benefícios no dia útil anterior ao dia previsto para o pagamento. O crédito especial diário, que serão provisionados no dia previsto para o pagamento.

IV – Nos casos em que for decretado Estado de Calamidade Publica, os municípios atingidos terão seu provisionamento efetuados de acordo com cronograma pré-definido com as Instituições Financeiras.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES COMUNS

São obrigações comuns das partes deste contrato a busca da eficiência, segurança e maior transparência na prestação dos serviços contratados e a manutenção do padrão de qualidade de atendimento ao beneficiário, conforme estabelecido no Protocolo de Pagamentos de Benefícios.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O período de pagamento de benefícios considerado para efeito de acerto de contas será o compreendido entre os dias 20 (vinte) de cada mês ao dia 19 (dezenove) do mês subseqüente, sendo a data do acerto de contas até o quinto dia útil após o encerramento do período citado.
a) se houver provisionamento a maior pelo CONTRATANTE ou se os pagamentos efetivados corresponderem a um montante cujo valor seja inferior ao provisionado, o CONTRATADO restituirá ao CONTRATANTE a diferença entre o valor provisionado e o efetivamente pago na data prevista, corrigidos pela taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e de Custódia, desde o dia do provisionamento até o dia útil imediatamente anterior, inclusive, ao do efetivo acerto de contas.

b) se houver provisionamento a menor, ou ausência de provisionamento pelo CONTRATANTE, este ressarcirá CONTRATADO pelo valor correspondente à diferença verificada entre o montante provisionado e o efetivamente pago, corrigido pela Taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e de Custódia, desde o dia do efetivo pagamento pelo CONTRATADO até o dia útil imediatamente anterior, inclusive, ao do efetivo acerto de contas 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O acerto de contas mensal de que trata esta Cláusula será efetuado no prazo estabelecido no Parágrafo Primeiro, com a transferência dos saldos e respectiva correção decorrente de restituição ou ressarcimento, mediante crédito à Conta Única (sub conta INSS) ou à conta “Reservas Bancárias” do CONTRATADO, via Sistema de Transferência de Reservas (STR).

         PARÁGRAFO TERCEIRO - Pelo descumprimento do prazo para acerto de contas, previsto no Parágrafo Segundo, o devedor pagará o correspondente a atualização monetária com base na “Taxa Selic”, desde o dia previsto para acerto de contas até o dia da regularização.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS

São obrigações específicas das partes:

I – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a) Transmitir o arquivo magnético à instituição bancária pagadora, contendo os dados cadastrais dos beneficiários por matriz bancária em cada lote, respeitando a ordem de preferência;

b) Controlar a quantidade dos novos benefícios por lote e microrregião com vistas a manter a qualidade do padrão de atendimento estabelecido no Anexo I deste Contrato;

c) Garantir o Float médio de no mínimo um dia sobre os recursos destinados ao pagamento dos beneficiários, observado o cronograma de pagamentos de benefícios administrados pelo INSS;

d) Responsabilizar-se por eventuais erros, omissões ou imperfeições existentes nos arquivos de créditos enviados pela DATAPREV à instituição bancária pagadora dos benefícios.

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

f) Rejeitar, no todo ou em parte, o pagamento executado em desacordo com o contrato, não eximindo a contratada de total responsabilidade quanto à execução do pagamento;

g) Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao cumprimento do contrato;

h) Conferir, vistoriar e aprovar os pagamentos realizados pela CONTRATADA;

i) Atestar o recebimento do objeto contratual;

j) Fornecer aos Bancos as informações necessárias à consecução do objeto deste contrato, encaminhando tempestivamente os dados da folha de pagamento dos benefícios, denominada “maciça”, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis em relação à primeira data de pagamento;

l) Enviar, mensalmente, à FEBRABAN arquivo magnético contendo a quantidade de créditos emitidos por microrregião, e dentro desta, a distribuição por órgão pagador, o que permitirá o controle e a manutenção da distribuição.

m) Manter a faculdade do beneficiário de, a qualquer momento, optar por receber seu benefício em instituição de sua escolha, desde que receba pela modalidade de crédito em conta de depósito em instituição que mantenha contrato com o INSS.

n) Zelar pelo fiel cumprimento do Padrão de Qualidade de Atendimento, parte integrante deste Contrato, de forma que possa minimizar transtornos aos beneficiários, podendo, a seu critério, inibir o direcionamento de novos benefícios para determinado órgão pagador ou todos os órgãos pagadores de determinada microrregião, bem como diminuir o Porte de determinado órgão pagador, quando houver descumprimento do padrão de qualidade estabelecido, até que o problema identificado tenha sido resolvido.

II – OBRIGAÇÕES DOS CONTRATADOS:

a) Enviar anualmente, para o INSS, por intermédio da Dataprev, a comprovação de vida (renovação de senha) de todos os beneficiários, independentemente da modalidade de pagamento, e a alteração de endereço, quando houver;
b) A instituição financeira deverá efetuar a atualização cadastral e de endereço dos beneficiários, comprovada documentalmente, encaminhando a informação à Dataprev, não incidindo nenhuma tarifa;
c) Disponibilizar ao beneficiário em Terminal de Auto Atendimento a qualquer tempo, o Demonstrativo de Crédito de Benefício, permitindo a sua emissão gratuitamente no mínimo duas vezes por mês relativo ao último mês e uma vez por mês relativo aos últimos três meses;
d) Encaminhar ao beneficiário anualmente, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente, a Declaração de Rendimentos para Imposto de Renda. É facultada a Contratada à disponibilização em meio eletrônico, conforme previsto na Instrução Normativa SRF Nº 698/2006, desde que garanta ao beneficiário a opção pelo recebimento via postal. A Contratada deve garantir sua emissão gratuitamente no mínimo uma vez em Terminal de Auto Atendimento;
     e) Disponibilizar solução para viabilizar a autenticação de beneficiários, utilizando as credenciais de acesso do próprio banco, a partir da interface do Portal da Previdência Social, aplicando a solução de integração proposta no Anexo "1", ou proposta alternativa desenvolvida pelo banco e aprovada pelo INSS, que permita a disponibilização do serviço de autenticação em decorrência do contrato firmado com o INSS;
f) Fornecer aos beneficiários, por meio eletrônico, o Demonstrativo do Histórico de Consignações e Consulta de Margem;
g) Disponibilizar através de internet banking ou home banking, consultas ao Demonstrativo de Crédito de Benefícios e Declaração de Rendimentos para Imposto de Renda a qualquer tempo, para os beneficiários que recebem sob a modalidade Conta de Depósitos; 
h) Realizar o controle de pagamentos (Conta Corrente e Cartão Magnético) não movimentados, em prazo estabelecido pela Previdência Social;
i) Emitir, gratuitamente, a 1ª via do Cartão Magnético que possibilite a caracterização como beneficiário da Previdência Social ou do Benefício Prestação Continuada – BPC;
j) Preservar o sigilo de todas as informações a que tenha acesso;
l) Apresentar ao INSS declaração, informando acerca da sua capilaridade e informar quando não possuir ou esgotar a capacidade de atendimento disponível em determinado órgão pagador;
m) Garantir, no interesse do beneficiário, em caso de migração do cartão magnético para conta corrente o pacote de serviços bancários conforme a Resolução do Conselho Monetário Nacional 3.919, de 25 de novembro de 2010;
n) Seguir legislação e cumprir as recomendações quanto ao padrão de qualidade de atendimento e controle de benefícios definidos pelo INSS no anexo I do Contrato, sob pena de sanção contratual;
o) Proceder a todas as adaptações de seus softwares necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento de Benefícios, inclusive quanto à fiscalização;
p) Disponibilizar à Dataprev aplicativo do seu sistema próprio e eficiente, estabelecendo critérios de segurança para acesso à movimentação do pagamento dos benefícios e manter o histórico dos pagamentos destes pelo período de vigência do contrato, sob pena de sanção contratual. Findo o contrato os arquivos deverão ser fornecidos à Dataprev;
q) Efetuar o pagamento do benefício dentro do prazo da legislação no tempo médio de atendimento vigente na localidade. Onde não houver legislação definida, o tempo médio de atendimento deverá ser de no máximo 30 minutos;
r) Permanecer a instituição financeira com os benefícios atribuídos até a cessação deste, término da vigência contratual ou transferência para outro órgão pagador;
s) Responsabilizar-se, legal, administrativa e tecnicamente pelas etapas do pagamento sob sua responsabilidade, zelando sempre pela integridade e sigilo das transações efetuadas;
t) Cumprir, como única empregadora, as disposições legais, quer quanto à remuneração do pessoal empregado e alocado para o pagamento dos benefícios, quer como aos demais encargos de natureza trabalhista, previdenciária, securitária ou qualquer outra, obrigando-se ainda a respeitar e fazer com que sejam respeitados pelos seus empregados, todos os regulamentos de ordem interna e normas de segurança do INSS. O inadimplemento do CONTRATADO com referência a qualquer dos encargos ora mencionados não será motivo para transferir a responsabilidade ao INSS pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato ou restringir a sua execução;
u) Não transferir a outra instituição financeira, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem autorização prévia e por escrito do INSS;
v) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo INSS, atendendo prontamente a todas as reclamações no prazo de 5 (cinco) dias úteis;
w) Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE para o fiel desempenho das atividades específicas;
x) Renovar as senhas e atualizar os dados cadastrais dos segurados nos prazos estabelecidos pelo INSS; 
 y) A CONTRATADA deverá renovar anualmente ou na periodicidade definida pelo CONTRATANTE, a senha dos beneficiários que recebem por crédito em conta e cartão magnético mediante identificação pelo funcionário da Instituição Financeira ou por sistema biométrico em equipamento de auto-atendimento que disponha dessa tecnologia, enviando a data dessa identificação para a DATAPREV;
z) Pagar o benefício de forma individualizada conforme informação enviada pelo INSS através da Dataprev ficando responsável pela fiel execução do pagamento na localidade do órgão pagador indicado no arquivo de crédito, sob pena de sanção contratual, inclusive quando se tratar de antecipação de renda prevista no Decreto nº 7.223/10;
aa) Efetuar os créditos dos benefícios nos exatos termos e valores constantes dos arquivos magnéticos fornecidos pelo INSS, não cabendo à instituição financeira qualquer responsabilidade por eventuais erros, omissões ou imperfeições neles existentes;
ab) Enviar à Dataprev as informações de retorno dos pagamentos dos benefícios, nos prazos e de acordo com as regras estabelecidas entre as instituições financeiras e o INSS;
ac) Devolver corrigidos monetariamente os valores referentes aos benefícios não pagos e os pagos indevidamente. No caso de contas correntes entende-se como não pagos os enviados como bloqueados pelo INSS, desde que antes do início da disponibilização do crédito ao beneficiário;
ad) Avisar com no mínimo 40 dias de antecedência o encerramento de qualquer órgão pagador, devidamente justificado, permitindo dessa forma que o INSS possa realizar a competente distribuição dos benefícios sem qualquer prejuízo para seus segurados aposentados e pensionistas, caso contrário estará obrigado a efetuar o pagamento dos benefícios já emitidos para aquele órgão pagador;
ae) Ressarcir ao INSS, corrigidos monetariamente, na forma e código de pagamento por ele definidos, os valores correspondentes aos créditos pagos indevidamente, cujo pagamento seja comprovadamente de responsabilidade do Contratado;
af) Responsabilizar-se pela prestação de contas do Pagamento de Benefícios obedecendo às orientações e especificações emanadas pelo CONTRATANTE, conforme estabelecido no Protocolo de Pagamento de Benefícios;
ag) Cumprir as normas relacionadas com os serviços de que trata o presente Contrato, que lhes forem transmitidas pelos Órgãos da Direção Central do CONTRATANTE ficando a cargo dos Órgãos SECCIONAIS nas respectivas jurisdições, o acompanhamento da execução dessas normas junto às agências da instituição financeira;
ah) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste ato.
 ai) Realizar gratuitamente ao beneficiário correntista que o solicitar, 01 (uma) transferência mensal de numerários via TED ou DOC para uma instituição bancária que não tenha participado desta licitação. É facultado ao beneficiário autorizar a transferência automática do crédito. 
aj) Comunicar as ocorrências de sinistro em órgãos pagadores (explosão, desastre natural, etc.) ao INSS, em até dois dias úteis após a ocorrência do fato, nas situações em que o pagamento de benefícios for prejudicado.
al) Realizar o pagamento aos beneficiários do órgão pagador sinistrado em outro órgão pagador na mesma microrregião e na impossibilidade, no órgão pagador mais próximo ao órgão pagador sinistrado;
am) Substituir órgãos pagadores da categoria “Correspondente Bancário”, quando o estabelecimento conveniado não puder dar continuidade à prestação dos serviços de pagamento, desde que o novo estabelecimento esteja em endereço dentro da mesma microrregião, comunicando aos beneficiários, na forma estabelecida pelo Contratante, as informações do órgão pagador que realizará o pagamento;
an) Realizar o pagamento ao beneficiário, Procurador ou Representante Legal na data estabelecida pelo INSS, independente do grau de instrução do recebedor e do tipo de benefício, sem impor qualquer tipo de restrição ou postergação, ainda que temporários, exceto, em situações previstas na Resolução CMN 3.695 de 26 de março de 2009;
ao) Não condicionar a realização do pagamento ao beneficiário à apresentação de documentos emitidos pelos sistemas do INSS;
ap) Não cobrar qualquer tipo de tarifa bancária relativa ao pagamento na modalidade Cartão Magnético;
aq) Garantir o livre acesso aos servidores desse Instituto incumbidos de fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente Contrato, aos seus órgãos pagadores, inclusive aos correspondentes bancários;
ar) Não condicionar o pagamento do benefício à abertura de conta corrente; e
as) Ao CONTRATADO é permitida a alteração de endereço de órgão pagador, desde que o novo endereço esteja dentro da microrregião atual e que o CONTRATADO comunique ao beneficiário a alteração, na forma e prazo estabelecidos pelo Contratante;

at) Cadastrar e renovar procuração para fins de efetivação do pagamento de benefícios, na forma estabelecida pelo Contratante;

au) Enviar ao INSS, por meio magnético e através da Dataprev, as informações referentes ao cadastramento e renovação de procuradores;

av) Encaminhar ao INSS os casos em que o cadastramento não puder  ser concluído, na forma estabelecida pelo Contratante.                 
PARÁGRAFO ÚNICO – Todo e qualquer novo serviço que venha a ser acordado entre as partes será implantado em até 180 (cento e oitenta dias) após a definição final de suas especificações.

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS DAS PARTES

I – DO CONTRATANTE:

a) notificar eventuais diferenças físico/financeiras do CONTRATADO no prazo máximo de 12 (doze) meses, a contar da data de pagamento ao beneficiário;

b) ser ressarcido pelos registros rejeitados pela DATAPREV no processamento dos arquivos magnéticos (CONPAG) não regularizados nos prazos previstos nos Protocolos de Pagamento de Benefícios em Meio Magnético, desde que a irregularidade seja comprovadamente de responsabilidade do contratado; 

c) após regular processo administrativo, incluir no Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público – CADIN e inscrever em Dívida Ativa, por meio do órgão competente da Advocacia-Geral da União, pela falta de recolhimento do valor da devolução ou de encargos de mora devidos, desde que a falta de recolhimento seja por sua culpa exclusiva, não respondendo por movimentações fraudulentas do próprio beneficiário, procuradores, representantes legais, herdeiros e sucessores e/ou fraudes na concessão do benefício;

d) Os serviços relativos à execução de processamento e pagamento dos benefícios administrados pelo INSS objeto deste contrato são isentos da cobrança de qualquer tarifa bancária

II – DOS CONTRATADOS:

a) ser ressarcido pelos valores pagos e devidos além do montante provisionado pelo CONTRATANTE, corrigidos pela Taxa SELIC desde o dia do pagamento até a data do efetivo acerto de contas (5º quinto dia útil).

b) ser notificado formalmente pelo INSS, a cada 30 dias, das diferenças na prestação de contas, bem com da inefetividade dos acertos das irregularidades promovidas pelo Contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO

O preço mensal a ser pago em favor do CONTRATANTE pela consecução do direito de prestar o serviço de execução de pagamento de cada benefício gerado nos 60 (sessenta) meses iniciais da vigência deste contrato, corresponderá ao valor atualizado constante na Tabela de Ordem de Preferência por Lotes estabelecidos de acordo com as microrregiões (Anexo II deste Contrato).

PARÁGRAFO ÚNICO – O preço pela consecução de cada benefício será pago mensalmente pela CONTRATADA a que for atribuído o serviço de pagamento do  mesmo.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

O pagamento a ser efetuado pelas instituições bancárias ao INSS, pelos serviços de execução de pagamento dos benefícios concedidos na vigência deste contrato, ocorrerá até o 5º dia útil do segundo mês subseqüente à competência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A partir do mês seguinte ao da obtenção de cada novo pagamento de benefício, a CONTRATADA obrigar-se-á a remunerar o CONTRATANTE, mensalmente, de acordo com o valor unitário devidamente atualizado que tiver sido registrado para aquela instituição, no lote onde se encontra a microrregião, conforme Anexo II deste Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O montante mensal a ser pago por cada instituição corresponderá ao total de pagamento de benefícios ativos obtidos na vigência do contrato multiplicado pelos seus respectivos valores unitários mensais, o qual será depositado na Conta Única do Tesouro Nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O atraso no cumprimento da obrigação de que trata o presente item sujeitará a instituição bancária ao pagamento do valor devido atualizado financeiramente desde a data prevista para adimplemento da obrigação até a data do efetivo pagamento, tendo como base a taxa de juros moratórios de seis por cento ao ano, desde que o atraso não ocorra por culpa do CONTRATANTE:

EM = I x N x VP


Onde:


EM = Encargos moratórios;


N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;


VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;


I = Índice convencionado, assim apurado:



I = (TX)/365  I = (6/100)/365  I = 0,00016438


TX = percentual de taxa anual = 6% (seis por cento)

PARÁGRAFO QUARTO - Para os casos de antecipação de Renda em cumprimento ao Decreto 7.223/2010, a Instituição Financeira estará desobrigada de efetuar o pagamento referente a essa antecipação, vez que já houve o ressarcimento pelo crédito normal.  

CLÁUSULA NONA – REAJUSTE

O preço unitário mensal pelo pagamento de cada benefício obtido será reajustado na periodicidade anual, com base no IPCA acumulado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O primeiro reajuste será contado da data da apresentação da proposta e os demais, da data do último reajuste.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o número índice da série histórica do IPCA do mês anterior ao dos marcos inicial e final.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O marco inicial para apuração será sempre o mês da apresentação da proposta e o marco final será o mês do reajuste.

PARÁGRAFO QUARTO – Após a aplicação do cálculo de reajuste, o valor unitário mensal deverá permanecer com duas casas decimais, adotando-se, para isto, o arredondamento padrão para mais ou para menos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DOS CONTRATADOS

A CONTRATADA responderá por eventuais danos ou prejuízos causados por seus prepostos e, ainda, por terceiros contratados por si, bem como assumirá o ônus pelos recolhimentos de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais e seguro de acidente de trabalho, que incidirem sobre os serviços, objeto deste acordo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os CONTRATADOS se obrigam a ressarcir ao CONTRATANTE o valor correspondente aos respectivos registros rejeitados pela Dataprev no processamento dos arquivos magnéticos não regularizados nos prazos previstos no Protocolo de Pagamento de Benefícios em Meio Magnético, desde que a regularização seja de sua exclusiva responsabilidade/competência.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os CONTRATADOS se obrigam a restituir os valores correspondentes às diferenças físico/financeiras apuradas em favor do INSS  comprovadamente de sua responsabilidade, e não regularizadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento das notificações/cobranças, resguardados os direitos de defesa administrativa. O INSS encaminhará comunicação aos CONTRATADOS informando sobre a regularização ou não do mesmo.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

O CONTRATADO, em caso de atraso, inadimplência total ou parcial do presente Contrato, garantida prévia defesa, estará sujeito às seguintes penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a saber:

a) advertência por escrito, quando a CONTRATADA descumprir as cláusulas do Padrão de Qualidade de Atendimento;

b) Por reiterado descumprimento das cláusulas do Padrão da Qualidade de Atendimento, o contratado será multado pelo valor correspondente à totalidade dos pagamentos de benefícios efetuados no dia da infração no respectivo órgão pagador;
b.1) A reincidência será considerada na forma estabelecida nos itens 3 e 4, Inciso IV do Padrão da Qualidade de Atendimento, anexo I deste Contrato.

b.2) Após a terceira notificação para o mesmo órgão pagador por descumprimento das cláusulas do Padrão de Qualidade, a Contratada será multada pelo valor correspondente à totalidade dos pagamentos de benefícios (créditos efetuados pelo INSS) envolvidos no dia da última infração no respectivo órgão pagador.

c) Pelo descumprimento injustificado do cronograma de pagamentos de benefícios administrados pelo INSS a CONTRATADA será multada pelo dobro do valor correspondente aos pagamentos de benefícios envolvidos no dia da infração, no respectivo órgão pagador.

d) Pelo encerramento de qualquer órgão pagador antes de aviso prévio com 40 (quarenta) dias de antecedência, o contratado será multado em 10% do volume total de pagamentos efetuados no respectivo órgão pagador, decorrentes deste contrato, durante o último período de pagamentos estabelecido pelo cronograma de pagamentos da Previdência Social, antes do seu fechamento, salvo se efetuar pagamento conforme previsto na alínea “z”, inciso II, da Cláusula Quinta.
e) Pelo encerramento de qualquer órgão pagador antes de aviso prévio com 40 (quarenta) dias de antecedência, o contratado será multado em 10% do volume total de pagamentos efetuados no respectivo órgão pagador, decorrentes do contrato firmado, durante o último período de pagamentos estabelecido pelo cronograma de pagamentos da Previdência Social, antes do seu fechamento, salvo se efetuar pagamento conforme previsto na alínea “ac”, inciso II, da Cláusula Quinta.

f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

h) As sanções previstas nas alíneas “a”, “f” e “g” desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as alíneas “b”, “c”, “d” e “e”, facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao INSS, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a respectiva notificação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas e outras penalidades somente poderão ser relevadas, em decisão motivada do INSS, nos casos de força maior, devidamente comprovados por escrito e para os quais não tenha dado causa a instituição bancária contratada.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratada deverá comunicar os fatos de força maior ao INSS, dentro do prazo de 03 (três) dias após a sua verificação, apresentando os respectivos documentos comprobatórios em até 05 (cinco) dias a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados.

PARÁGRAFO QUARTO - O INSS, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos documentos de comprovação, deverá apreciá-los. 

PARÁGRAFO QUINTO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar, o licitante deverá ser descredenciado pelo período da punição, sem prejuízo das multas previstas e demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

O CONTRATANTE fiscalizará o cumprimento deste CONTRATO, pela verificação dos débitos originários dos pagamentos de benefícios até a sua contabilização final, junto à Agência Centralizadora Nacional do CONTRATADO, obrigando-se este a prestar as informações necessárias quanto à autenticidade dos pagamentos da Previdência, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO E DA RESCISÃO

Este contrato poderá ser alterado por meio de Termo Aditivo, denunciado pelas partes, mediante notificação prévia, com antecedência de 60 (sessenta) dias ou rescindido por descumprimento ou cumprimento irregular de quaisquer de suas cláusulas. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Qualquer alteração das normas ou do protocolo será previamente ajustada entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA

Este contrato terá vigência de até 240 (duzentos e quarenta) meses, contados a partir de 01 de janeiro de 2015, e abrangerá apenas os benefícios concedidos nos 60 (sessenta) meses iniciais de sua vigência.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA

Fica dispensada a prestação de garantia de que trata o art. 56 da Lei nº.8.666/93, tendo em vista a natureza do objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

Nos casos omissos neste contrato, será aplicável a Lei nº 10.520/02, o Dec. nº 3.555/00 e a Lei nº 8.666/93, além das disposições contidas no Edital e no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

O INSS providenciará a publicação no Diário Oficial da União, do extrato deste contrato, no prazo e na forma do art. 61, parágrafo único, da Lei no 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas da execução deste contrato, que não puderem ser solucionadas administrativamente, é competente a Justiça Federal, ficando eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro.


Assinam este contrato em 03 (três) vias, juntamente com as testemunhas abaixo identificadas, delas se extraindo uma cópia para cada Banco.

Brasília-DF, ... de ............ de 2014.

............................................

Representante do INSS

BANCOS:                                                      REPRESENTANTES:

	
	

	
	

	
	


TESTEMUNHAS:

1) .......................................................................... 
NOME:

CPF:
2)...........................................................................

NOME:

CPF:
ANEXO I DO CONTRATO Nº ......
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS FIRMADO ENTRE O INSS/REDE BANCÁRIA

Processo nº 

PADRÃO DE QUALIDADE DE ATENDIMENTO

I - ABERTURA DE AGÊNCIAS

O Contratado compromete-se a:


1 ) Quando necessário  e a critério do banco, antecipar em  até  2 (duas) horas a abertura da agência, para o atendimento exclusivo dos beneficiários do INSS, afixando ainda, cartaz indicando o horário de abertura da Agência;


2 ) Alocar número de caixas e/ou terminais de auto-atendimento suficientes em razão da quantidade de pagamentos a realizar no período previsto, afim de que o tempo médio para o atendimento dos segurados seja mantido dentro do estabelecido pela legislação municipal vigente e onde não houver legislação definida, o tempo médio de atendimento deverá ser de no máximo 30 minutos;

3 ) Dar a opção ao segurado para sacar seu benefício, onde desejar, ou seja, no caixa , nas salas de auto-atendimento ou nos correspondentes bancários; 


4 ) Acompanhar o fluxo do atendimento pelas gerências visando sua agilização;

5 )  Suprir todas as agências, postos e correspondentes bancários de numerários, com antecedência, a fim de evitar atrasos e interrupções no pagamento dos segurados.

II - CENTRALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS (AGÊNCIAS)


Excepcionalmente, o CONTRATADO poderá centralizar o pagamento de benefícios em determinada agência, desde que o CONTRATANTE dê a sua anuência formal e sejam atendidos os seguintes itens:

a) manutenção do padrão de qualidade de atendimento;

b) área física que permita a livre circulação e espaço adequado aos segurados; e

c) respeitar o limite máximo de benefícios no período mensal de pagamentos acordado entre o CONTRATANTE e o CONTRATADO.

III - CENTRALIZAÇÃO INTERBANCÁRIA - POSTO ESPECIAL DE ATENDIMENTO AOS BENEFICIÁRIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL


O CONTRATANTE, no intuito da melhoria do atendimento aos segurados da Previdência Social, admite que seja implantado “POOL”, participando desde o início de sua concepção, condicionado às agências da mesma microrregião, desde que possua área física que permita a livre circulação e acomodações adequadas aos segurados, inclusive disponibilizando assentos, sanitários, bebedouros e etc, respeitados os itens constantes nos títulos “ABERTURA DE AGÊNCIAS” e “CENTRALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS”.

Observação: - A manutenção do “POOL” poderá ser revista em conjunto com o CONTRATADO, caso não seja constatada a melhoria de atendimento aos segurados da Previdência Social.

IV - PADRÃO DE QUALIDADE


1 - Para que sejam mantidos os padrões de qualidade do atendimento bancário aos beneficiários da Previdência, o CONTRATANTE adota o formulário de “NOTIFICAÇÃO” que será apresentado à Centralizadora Estadual do Banco, quando da ocorrência de inobservância por parte de suas agências, dos itens constantes dos títulos I, II e III.


2 - A “NOTIFICAÇÃO” somente será emitida após apreciação do caso concreto pelo representante do CONTRATANTE, credenciado para esse fim, mediante Portaria da autoridade competente em cada Órgão Descentralizado.

   3 - No  caso de reincidência comprovada de inobservância já notificada, caberá ao CONTRATADO apresentar recursos no prazo de 15 dias da data do recebimento da Notificação de reincidência, ao Gerente Executivo do INSS.

   4 - A reincidência somente estará caracterizada quando ocorrida em competência imediatamente posterior ao fato gerador, e poderá acarretar para a agência infratora sanções estabelecidas no instrumento contratual a critério do CONTRATANTE, resguardado o direito de defesa.

V – MODELO DE NOTIFICAÇÃO

 N O T I F I C A Ç Ã O

BANCO:

AGÊNCIA: 



CÓDIGO SINÔNIMO:

ENDEREÇO: 







UF:

Notificamos esse estabelecimento quanto à inobservância da Cláusula __ do Contrato _________, firmado com o INSS para pagamento de Benefícios da Previdência Social.

(  ) 
Serviço de pagamento de benefícios executados exclusivamente em sala de auto-atendimento, durante o expediente normal da agência.

(  )
Órgão Pagador centralizador de pagamentos de benefícios ou “POOL” com área física limitada, não permitindo a livre circulação e a acomodação adequada dos segurados dentro das instalações, em razão da quantidade de segurados atendidos.

(  )
Órgão Pagador  não se supriu de numerário com a antecedência mínima necessária, atrasando ou interrompendo o pagamento dos benefícios.

(  )
Serviço de pagamento de benefícios executados em local inadequado às características da clientela previdenciária (garagem /estacionamento/ subsolo/guichês externos/andares superiores de difícil acesso).

(  )
Órgão Pagador não cumpre o  prazo de atendimento estabelecido pela  legislação vigente.

(  ) 
Órgão Pagador mudou de endereço e não comunicou ao INSS;

(  ) 
Existência de fila externa de segurados à porta da agência, após o início do expediente bancário normal.

(  ) 
Desconhecimento, por parte do responsável pelo atendimento, dos procedimentos estabelecidos pelo INSS.
(  ) 
Órgão Pagador condiciona o pagamento do segurado a abertura de conta corrente e/ou aquisição de pacotes de serviços   (seguros, cartão de crédito, empréstimos e outros)

(  ) 
Não observância do cronograma de pagamentos estabelecido pela Previdência.

____________________________

Representante do INSS / Matrícula

Recebi, em ___/___/___.

__________________________________________

Carimbo da Agência com identificação de assinatura da Gerência
Anexo II do Contrato nº  ..../......

TABELA DE ORDEM DE PREFERÊNCIA POR LOTE

	Ordem de Preferência:
	1º
	2º
	3º
	4º
	5º
	6º
	7º
	8º
	9º
	10º
	11º
	12º
	13º
	14º
	15º

	Lote 
1
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
2
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
3
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
4
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
5
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
6
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
7
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
8
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
9
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 10
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 11
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 12
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 13
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 14
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 15
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 16
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 17
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 18
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 19
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 20
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 21
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 22
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 23
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 24
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 25
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 26
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Banco
	Matriz
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